OFÍCIO PRESIDENTE nº 522/2015
São Roque, 17 de agosto de 2015.
Excelentíssimo Senhor Diretor,

Tem o presente a grata satisfação de cumprimentá-lo e, na oportunidade, apresentar os esclarecimentos que entende pertinente acerca dos apontamentos formulados por esse E. Tribunal de Contas por intermédio do ofício JPCP nº 265/2015-UR-9.
Consoante restou definido no Comunicado nº 24/2015 dessa Colenda Corte de Contas, as entidades municipais jurisdicionadas, como é o caso dessa Casa de Leis, ficaram obrigadas ao preenchimento dos questionários sobre a composição dos quadros de pessoal, bem como sobre as frotas de veículos próprios e locados, diretamente no sistema AUDESP na internet.

A coleta inicial desses dados, segundo tal Comunicado, deveria ser indicada no sistema AUDESP no período de 22 de junho de 2015 até 21 de julho de 2015, logo se trata de uma obrigação nova, ou seja, recentemente estabelecida por essa Corte de Contas.
Assim, por uma falha de comunicação, essa Casa de Leis deixou de cumprir o referido prazo, ou seja, não fez a indicação dos dados no sistema AUDESP até a data de 21 de julho de 2015.

Porém, logo que a falha foi percebida por essa Casa de Leis, os dados foram prontamente lançados no sistema AUDESP, mais especificamente no dia 12.08.15, consoante comprovam os anexos.
Também, necessário asseverar que doravante as informações serão devidamente fornecidas no prazo pelo sistema AUDESP, respeitando a recomendação retro.

De outra banda, vale apontar que, de forma alguma essa casa de Leis teve a intenção de sonegar informações dessa Corte de Contas, portanto, descabe falar em aplicação de qualquer tipo de pena calcada no que dispõe o artigo 375, da Instrução nº 02/2008, do Tribunal de Contas de São Paulo.

Como dito, tal situação foi absolutamente involuntária, sem qualquer intenção de sonegar informações necessárias ao regular trabalho de controle externo do Tribunal de Contas de São Paulo.
Ainda, oportuno repisar que se trata de uma obrigação nova, e que por isso, infelizmente acabou surpreendendo os servidores dessa Casa de Leis, contudo, assim que tomaram ciência do dever, esses imediatamente promoveram o lançamento das informações no sistema AUDESP na internet, consoante já citado acima.
Quanto ao tema, importante declinar ainda que, no começo do ano essa Casa de Leis prestou informações ao Tribunal de Contas de São Paulo acerca de seu quadro de pessoal, consoante ofício presidente nº 225/2015, o qual acompanha ao presente.

De acordo com tal ofício, todas as informações que se referem ao tema pessoal foram indicadas ao Tribunal de Contas de São Paulo no início desse ano, sendo inclusive encaminhado com o mesmo um quadro de servidores, o que afasta qualquer má-fé no sentido de sonegar informações ao órgão de Controle Externo.

No que tange aos veículos, essa Câmara Municipal também informa sistematicamente essa Corte de Contas, instando salientar que não há alteração em nossa frota desde o ano de 2011.

No entender dessa Casa de Leis o equívoco foi prontamente corrigido, inexistindo intenção de sonegar dados, não sendo caso para aplicação de penalidades.

No mais, esse episódio foi absolutamente pontual, haja visto que não houve, nesse exercício, qualquer outro caso de atraso no cumprimento de prazos por essa Câmara Municipal, valendo observamos que somos absolutamente atentos às regras e princípios que norteiam a atuação do poder público.
Ante o exposto, forte nos argumentos ora declinados, aguarda-se que Vossa Excelência decida por acolher os esclarecimentos ora apresentados, ordenando arquivamento da ocorrência, sem a aplicação de qualquer penalidade.
Aproveito o ensejo para renovar meus sinceros protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

FLÁVIO ANDRADE DE BRITO
Presidente
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